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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
Texto para as questões 1 e 2. 
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Apagaram‐se  as  luminárias,  reconstituíram‐se  as
famílias, tudo parecia reposto nos antigos eixos. Reinava a
ordem, a Câmara exercia outra vez o governo sem nenhuma
pressão externa; o presidente e o vereador Freitas tornaram
aos  seus  lugares.  O  barbeiro  Porfírio,  ensinado  pelos
acontecimentos, tendo “provado tudo”, como o poeta disse
de Napoleão,  e mais  alguma  coisa,  porque Napoleão não
provou a Casa Verde, o barbeiro achou preferível a glória
obscura da navalha e da tesoura às calamidades brilhantes
do poder; foi, é certo, processado; mas a população da vila
implorou a clemência de Sua Majestade; daí o perdão. João
Pina  foi  absolvido,  atendendo‐se  a  que  ele  derrocara  um
rebelde. Os cronistas pensam que deste fato é que nasceu
o nosso adágio: — ladrão que furta ladrão tem cem anos de
perdão; — adágio imoral, é verdade, mas grandemente útil.

 
Machado de Assis. O alienista. Internet:
<http://www.dominiopublico.gov.br>.

 
 

QUESTÃO 1 

 
Com base no texto, infere‐se que o(a) 
 
(A)  governo  tratava  a  comunidade  de  forma  rígida  e 

autoritária, conforme pode ser verificado no primeiro 
período. 

(B)  comunidade  suplicou  para  que  Sua  Majestade  fosse 
perdoada pela transgressão por ela cometida.  

(C)  ditado mencionado no  texto  representa  a  razão pela 
qual João Pina foi absolvido, o que pode ser deduzido 
por meio da oração “atendendo‐se a que ele derrocara 
um rebelde” (linhas 12 e 13). 

(D)  absolvição foi considerada como imoral pela população 
da vila. 

(E)  população vive sob um regime monárquico, o que pode 
ser  confirmado  pelos  vocábulos  “Reinava”  
(linha 2) e “Sua Majestade” (linha 11). 

 
 

QUESTÃO 2 

 
A respeito da estrutura morfossintática de períodos do texto, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A)  O  termo  “as  luminárias”  (linha  1)  complementa 

diretamente a forma verbal a que se refere. 
(B)  A oração “Reinava a ordem”  (linhas 2 e 3) apresenta 

sujeito  desinencial,  que  pode  ser  identificado  pela 
terminação da respectiva forma verbal. 

(C)  O  vocábulo  “preferível”  (linha  8)  estabelece  uma 
comparação  entre  as  palavras  “glória”  (linha  8)  e 
“calamidades” (linha 9). 

(D)  O pronome “Sua Majestade”  (linha 11)  é geralmente 
empregado  para  tratamentos  cerimoniosos  a 
quaisquer autoridades. 

(E)  A oração “que  furta  ladrão”  (linha 14) é  subordinada 
adjetiva restritiva. 

Texto para as questões 3 e 4. 
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Quase  um  ano  depois  do  regresso  a  casa,  tendo

vendido  para  comer  os  candelabros  de  prata,  a  única

distração de José Arcadio era recolher meninos do povoado

para que brincassem na sua casa. Aparecia com eles na hora

da sesta e os fazia pular corda no jardim, cantar na varanda 

e  virar  cambalhotas  nos  móveis  da  sala,  enquanto  ele

andava  por  entre  os  grupos  repartindo  lições  de  bom

comportamento. Por essa época,  já tinha acabado com as

calças  justas  e  com a  camisa  de  seda  e  usava  uma muda

ordinária  comprada  nas  lojas  dos  turcos, mas  continuava

mantendo a sua dignidade lânguida e os gestos papais. 

Gabriel García Marquez. Cem anos de solidão. Rio de Janeiro: 
Editora Sabiá Ltda., 1969, p. 350 (com adaptações).

 

 

QUESTÃO 3 

 

No que se refere à reescrita de frases, assinale a alternativa 

que  apresenta palavra que  substitui  corretamente o  termo 

destacado  do  texto,  mantendo‐se  o  sentido  original  da 

informação. 

 

(A)  “regresso” (linha 1)  ̶  recuo 

(B)  “recolher” (linha 3)  ̶  remover 

(C)  “sesta” (linha 5)  ̶  labuta 

(D)  “ordinária” (linha 10)  ̶  simples 

(E)  “lânguida” (linha 11)  ̶  vigorosa 

 

 

QUESTÃO 4 

 

No período “a única distração de  José Arcadio era  recolher 

meninos  do  povoado  para  que  brincassem  na  sua  casa” 

(linhas de 2 a 4), a locução conjuntiva “para que” inicia uma 

oração subordinada adverbial 

 

(A)  final. 

(B)  condicional. 

(C)  consecutiva. 

(D)  proporcional. 

(E)  concessiva. 

 

 

QUESTÃO 5 

 

De  acordo  com  o Manual  de  Redação  da  Presidência  da 

República,  a  redação  oficial  deve  caracterizar‐se  por 

determinados atributos, entre os quais é correto citar o(a) 

 

(A)  subjetividade. 

(B)  concisão. 

(C)  pessoalidade. 

(D)  rebuscamento. 

(E)  linguagem coloquial. 
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES 

QUESTÃO 6 

 

A execução judicial para cobrança da dívida ativa da União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e de suas respectivas 

autarquias será regida pela Lei n.º 6.830/1980 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil. Com base na Lei n.º 6.830/1980, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Constitui dívida ativa da Fazenda Pública aquela que possui natureza estritamente tributária e está sujeita à atualização 

monetária a partir do auto de infração, desde que demonstrada por prova inequívoca. 

(B)  A inscrição, que consiste no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo órgão competente para apurar a 

liquidez e a certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 dias ou até a distribuição 

da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

(C)   Constitui dívida ativa da Fazenda Pública a decisão de primeira  instância que se presume  líquida e certa para cobrança 

imediata, por meio de ação judicial de conhecimento ou cobrança administrativa, por guia de recolhimento da União (GRU). 

(D)  A execução fiscal poderá ser promovida contra o devedor, o fiador, o espólio, a massa e o responsável, nos termos da lei, 

por dívidas,  tributárias ou não, de pessoas  físicas ou  jurídicas de direito privado. Não pode, entretanto,  ser promovida 

contra os sucessores, a qualquer título. 

(E)  Os responsáveis, inclusive o síndico, o comissário, o liquidante, o inventariante e o administrador, poderão nomear bens 

livres e desembaraçados do devedor, tantos quantos bastem para pagar a dívida. Os bens dos responsáveis não ficarão 

sujeitos à execução, mesmo se os do devedor forem insuficientes à satisfação da dívida. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 7 

 

Em  garantia  da  execução,  pelo  valor  da  dívida,  com  juros, 

multa  de mora  e  encargos  indicados  na  certidão  de  dívida 

ativa,  o  executado poderá  efetuar  depósito  em dinheiro,  à 

ordem do  juízo,  em estabelecimento  oficial  de  crédito que 

assegure atualização monetária, oferecer fiança bancária ou 

seguro‐garantia,  nomear  bens  à  penhora  ou  indicar  à 

penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda 

Pública. Consoante a Lei n.º 6.830/1980, assinale a alternativa 

que  apresenta  a  ordem  sequencial  à  qual  a  penhora  ou  o 

arresto de bens obedecerá. 

 

(A)  dinheiro, pedras e metais preciosos, imóveis, veículos, 

navios e aeronaves, título da dívida pública e título de 

crédito que tenha cotação em bolsa, direitos e ações e 

móveis ou semoventes 

(B)  dinheiro,  edifícios  em  construção,  direitos  e  ações, 

pedras  e  metais  preciosos,  estabelecimentos 

comerciais,  veículos,  navios  e  aeronaves  e  título  da 

dívida pública 

(C)  dinheiro, título da dívida pública e título de crédito que 

tenha  cotação  em  bolsa,  pedras  e  metais  preciosos, 

imóveis,  navios  e  aeronaves,  veículos,  móveis  ou 

semoventes e direitos e ações 

(D)  pedras preciosas e metais preciosos, imóveis, dinheiro, 

título da dívida pública, veículos, aeronaves e navios, 

direitos e ações e móveis e semoventes 

(E)  título da dívida pública  e  título de  crédito que  tenha 

cotação em bolsa, dinheiro, pedras preciosas, veículos, 

imóveis, direitos e ações e móveis ou semoventes 

QUESTÃO 8 

 

A  Lei  n.º  12.514/2011  trata  das  contribuições  devidas  aos 

conselhos  profissionais  em  geral  e  dá  outras  providências. 

Quanto  às  disposições  aplicáveis  para  valores  devidos  a 

conselhos  profissionais  quando  não  existir  disposição  a 

respeito em lei específica, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Os  conselhos  poderão  cobrar  anuidades  de  seus 

filiados,  as  quais  terão  como  fato  gerador  o  efetivo 

exercício  da  profissão,  independentemente  da 

existência de inscrição no respectivo conselho. 

(B)  Os  valores  das  anuidades  cobradas  pelo  conselho  

serão  reajustados  de  acordo  com  a  variação  do  

salário‐mínimo na região em que esteja situado. 

(C)  Os  conselhos  não  executarão  judicialmente  dívidas 

referentes a anuidades inferiores a quatro vezes o valor 

cobrado  anualmente  da  pessoa  física  ou  jurídica 

inadimplente. 

(D)  Para  que  possa  ser  realizado  o  cancelamento  ou 

realizada  a  suspensão  do  registro  a  pedido,  é 

necessária a quitação de eventuais valores em atraso 

pelo filiado. 

(E)  Cabe  aos  respectivos  conselhos  federais  permitir  ou 

não  o  parcelamento  dos  valores  da  anuidade  e 

conceder  descontos  pelo  pagamento  à  vista  ou 

antecipado.  
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QUESTÃO 9 

 

Protesto é o ato formal e solene por meio do qual se prova a 

inadimplência  e  o  descumprimento  de  obrigação  originada 

em  títulos  e  outros  documentos  de  dívida.  Com  relação  

à Lei n.º 9.492/1997, que define competência, regulamenta 

os  serviços  concernentes  ao  protesto  de  títulos  e  outros 

documentos  de  dívida  e  dá  outras  providências,  assinale  a 

alternativa correta. 

 

(A)  Incluem‐se  entre  os  títulos  sujeitos  a  protesto  as 

certidões  de  dívida  ativa  da  União,  dos  estados,  do 

Distrito  Federal,  dos  municípios  e  das  respectivas 

autarquias e fundações públicas. 

(B)  Todos os títulos e documentos de dívida protocolizados 

serão examinados em seus caracteres formais e em seu 

conteúdo e terão curso mesmo quando apresentarem 

vícios,  cabendo  ao  tabelião  de  protesto  investigar  a 

ocorrência de prescrição ou caducidade. 

(C)  O  protesto  será  registrado  em  até  sete  dias  úteis, 

contados da protocolização do título ou do documento 

de dívida. Na contagem do prazo, excluem‐se os dias da 

protocolização e do vencimento. 

(D)  Revogada a ordem de sustação do protesto, o devedor 

deverá ser intimado novamente, sendo a lavratura e o 

registro  do  protesto  efetivados  até  o  quinto  dia  útil 

subsequente ao do recebimento da revogação. 

(E)  Os  tabeliães  de  protesto  de  títulos  são  civil  e 

penalmente  responsáveis  por  todos  os  prejuízos  que 

causarem,  por  culpa  ou  dolo,  pessoalmente,  pelos 

substitutos que designarem ou pelos escreventes que 

autorizarem, não existindo o direito de regresso. 

 

 

QUESTÃO 10 

 

Segundo  se  extrai  da  doutrina  pátria,  penhora  é  o  ato  por 

meio qual o Judiciário realiza a constrição sobre o patrimônio 

do  executado,  com  vistas  à  garantia  da  execução de pagar 

quantia  para,  na  sequência,  haver  a  satisfação,  direta  ou 

indireta, do direito de crédito do exequente. Sendo assim, no 

que se refere às normas estabelecidas pela Lei n.º 6.830/1980 
para  as penhoras  realizadas em  cobrança  judicial  da dívida 

ativa da Fazenda Pública, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  É vedado ao juiz ordenar a remoção do bem penhorado 

para  depósito  judicial,  particular  ou  da  Fazenda 

Pública, em qualquer fase do processo. 

(B)  Na execução fiscal, far‐se‐á a intimação da penhora ao 

executado mediante  notificação  extrajudicial  emitida 

pela Fazenda Pública. 

(C)  A  substituição da penhora por depósito em dinheiro, 

fiança  bancária  ou  seguro‐garantia  só  poderá  ser 

deferida  pelo  juiz  no  início  do  processo,  antes  da 

avaliação do bem penhorado. 

(D)  O  executado  oferecerá  embargos  no  prazo  de  cinco 

dias, contados da intimação da penhora. 

(E)  A  penhora  pode,  excepcionalmente,  recair  sobre 

estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem 

como sobre plantações ou edifícios em construção. 

QUESTÃO 11 

 

A  profissão  de  economista,  regida  pela  Lei  n.º  1.411/1951, 

tem  seu  exercício  regulamentado  pelo  Decreto  

n.º  31.794/1952,  o  qual  dispõe  sobre  a  profissão  de 

economista, sobre o Conselho Federal e sobre os Conselhos 

Regionais  de  Economistas  Profissionais  e  dá  outras 

providências.  Considerando  os  ditames  desse  Decreto, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A)  O  Conselho  Federal  de  Economistas  Profissionais, 

mediante denúncia das autoridades judiciais cíveis ou 

administrativas  da  esfera  criminal,  promoverá  a 

responsabilidade dos economistas, nos casos de dolo e 

culpa,  fraude  e  má‐fé,  sendo  obrigatória  a  citação 

pessoal do economista, que terá direito à resposta em 

um prazo de 48 horas. 

(B)  A  designação  profissional  de  economista,  na 

conformidade  do  quadro  de  atividades  e  profissões 

apenso à Consolidação das Leis do Trabalho, é privativa 

dos bacharéis em ciências econômicas diplomados no 

Brasil, em conformidade com as leis em vigor, dos que 

possuem  cursos  regulares  no  estrangeiro,  após  a 

devida revalidação do respectivo diploma no Ministério 

da  Educação,  e  dos  que,  embora  não  diplomados, 

forem habilitados conforme regulamento. 

(C)  O  Conselho  Federal  de  Economistas  Profissionais  é 

constituído de doze membros, que serão substituídos, 

em  suas  faltas  e  em  seus  impedimentos,  

por  24  suplentes,  todos  eleitos  pelos  representantes 

dos  sindicatos,  das  associações  dos  sindicatos  e  das 

associações  profissionais  de  economistas  existentes  

no Brasil. 

(D)  O Conselho Federal de Economistas Profissionais terá 

como órgão deliberativo a presidência e  como órgão 

executivo o plenário. Os serviços administrativos serão 

executados  por  uma  secretaria,  com  atribuições  e 

dependências  definidas  no  Regimento  Interno.  Não 

poderá,  contudo,  organizar  comissões  para  execução 

de determinadas  tarefas ou para atingir  fins que não 

justifiquem a criação de serviço permanente. 

(E)  O  mandato  dos  membros  do  Conselho  Federal  de 

Economistas  Profissionais  será  de  quatro  anos, 

podendo  ser  renovado  por  mais  dois  períodos 

equivalentes. A convocação para as eleições será feita 

pelo  Conselho  Federal  de  Economistas  Profissionais, 

dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  antes  do  término  do 

respectivo mandato. 
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QUESTÃO 12 

 

Os  Conselhos  Regionais  de  Economistas  Profissionais  serão 

organizados  pelo  Conselho  Federal  de  Economistas 

Profissionais, que fixará, inclusive, a composição e a forma de 

eleição de seus membros, que deverão, quando possível, ser 

semelhantes à sua, e promoverá a instalação, nos estados e 

no Distrito Federal, de tantos desses órgãos quantos  forem 

julgados  necessários,  podendo  estender‐se  a  mais  de  um 

estado  a  ação  de  qualquer  um  deles.  De  acordo  com  o 

Decreto  n.º  31.794/1952,  são  atribuições  dos  Conselhos 

Regionais de Economistas Profissionais: 

 

(A)  promover  estudos  e  campanhas  em  prol  da 

racionalização  econômica  do  País;  elaborar 

anualmente  um  programa  de  atividades  definidas; 

aprovar o orçamento e suas alterações, bem como os 

créditos adicionais; e autorizar operações referentes às 

mutações patrimoniais. 

(B)  criar  cargos  e  funções;  fixar  vencimentos  e 

gratificações; aprovar o regulamento de promoções e 

suas  alterações,  quando  julgadas  necessárias;  e 

organizar  os  Conselhos  Regionais  de  Economistas 

Profissionais, fixando‐lhes a composição, a jurisdição e 

a forma de eleição de seus membros. 

(C)  examinar  e  aprovar  os  regimentos  internos  dos 

Conselhos  Regionais  de  Economistas  Profissionais, 

podendo modificá‐los  no  que  se  tornar  necessário,  a 

fim de manter a respectiva unidade de ação; julgar, em 

última instância, os recursos de penalidades impostas 

pelos  Conselhos  Regionais  de  Economistas 

Profissionais;  e  promover  a  responsabilidade  dos 

economistas nos casos de dolo ou má‐fé. 

(D)  organizar  e  manter  o  registro  profissional  do 

economista;  fiscalizar  o  exercício  da  profissão  de 

economista dentro das normas baixadas pelo Conselho 

Federal  de  Economistas  Profissionais;  expedir  a 

carteira  de  identidade  profissional;  e  aplicar 

penalidades. 

(E)  tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas 

nos  Conselhos  Regionais  e  dirimi‐las;  tomar  todas  as 

providências  que  julgar  necessárias  para  manter, 

uniformemente, em todo o País, a necessária e devida 

orientação do Conselho Federal; homologar ou não a 

expedição  dos  títulos  de  habilitação  profissional 

concedidos pelos Conselhos Regionais de Economistas 

Profissionais; e servir de órgão de consulta do governo 

em assuntos de natureza econômica. 

QUESTÃO 13 

 

O  direito  de  acesso  a  informações  está  previsto,  entre  

outros  normativos,  na  Constituição  Federal  de  1988.  

A  Lei  n.º  12.527/2011  veio  para  regular  o  acesso  a  estas 

informações,  dispondo  sobre  os  procedimentos  a  serem 

observados pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal  

e  pelos  municípios.  Segundo  a  Lei  n.º  12.527/2011,  os 

procedimentos  previstos  para  assegurar  o  direito 

fundamental de acesso à informação devem ser executados 

em conformidade com os princípios básicos da Administração 

Pública e com a seguinte diretriz: 

 

(A)  divulgação de informações de interesse público apenas 

mediante solicitações do interessado. 

(B)  observância da publicidade como preceito geral e do 

sigilo como exceção. 

(C)  utilização  de  meios  de  comunicação  quando  a 

publicidade da informação for imprescindível, ou seja, 

em casos específicos e excepcionais. 

(D)  fomento  ao  desenvolvimento  da  cultura  de 

transparência  na  Administração  Pública,  unicamente 

quando  se  tratar  de  divulgação  de  informação  

pessoal. 

(E)  diminuição  do  estímulo  ao  controle  social  da 

Administração Pública. 

 

 

QUESTÃO 14 

 

À  luz  da  Lei  de Acesso  à  Informação  (Lei  n.º  12.527/2011), 

assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Consideram‐se  como  informação  os  dados, 

processados  ou  não,  que  podem  ser  utilizados  para 

produção e transmissão de conhecimento, contidos em 

qualquer meio, suporte ou formato. 

(B)  Documento  é  o  conjunto  de  ações  referentes  à 

produção, à  recepção, à classificação, à utilização, ao 

acesso, à reprodução, ao transporte, à transmissão, à 

distribuição,  ao  arquivamento,  ao  armazenamento,  à 

eliminação, à avaliação, à destinação ou ao controle da 

informação. 

(C)  Informação  sigilosa é  a  relacionada à pessoa natural, 

identificada ou identificável. 

(D)  Integridade  é  a  qualidade  da  informação  que  tenha 

sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 

determinado indivíduo, equipamento ou sistema. 

(E)  Autenticidade é a qualidade da  informação que pode 

ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos 

ou sistemas autorizados. 



CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA – 3.ª REGIÃO      Aplicação: 2019 

 

CORECON‐PE  ASSESSOR JURÍDICO  5 
 

QUESTÃO 15 

 

A Consolidação da Regulamentação Profissional do Economista reúne, de forma sistematizada, todos os normativos de caráter 

geral aplicáveis à caracterização, ao exercício, à disciplina e à fiscalização da profissão, bem como ao funcionamento das entidades 

encarregadas da aplicação da legislação profissional. Conforme os requisitos para o acesso à profissão, previstos na Consolidação 

da Legislação da Profissão de Economista, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Todas  as  pessoas  jurídicas  sujeitas  a  registro  são  obrigadas  a  manter,  pelo  menos,  dois  economistas  legalmente 

responsáveis pela realização dos trabalhos técnicos, em seus quadros permanentes, como sócios. 

(B)  A expedição da carteira profissional será realizada após prévio registro dos diplomas ou certificados dos profissionais no 

Ministério da Economia e mediante o procedimento de registro no Conselho Federal de Economia, com jurisdição em todo 

o território brasileiro. 

(C)  Só  poderão  exercer  a  profissão  de  economista  os  profissionais  devidamente  registrados  nos  Conselhos  Regionais  de 

Economia, que expedirão as carteiras profissionais. 

(D)  O economista responsável pelas organizações sujeitas a registro, quando suspenso do exercício da profissão, por decisão 

do  Conselho  Regional  de  Economia,  poderá  praticar  ato  profissional  a  serviço  da  entidade,  enquanto  perdurar  a  sua 

punição, mas não poderá praticar ato profissional de forma individualizada, como autônomo. 

(E)  Os economistas responsáveis pelas organizações sujeitas a registro responderão como pessoa jurídica, perante o Conselho 

Regional  de  Economia,  pelos  atos  profissionais  praticados  pelas  pessoas  jurídicas,  não  cabendo,  nesse  caso, 

responsabilização individual. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 16 

 

A  Consolidação  da  Legislação  da  Profissão  de  Economista 

trata, em sua seção 3, da ética na profissão de economista. 

Considerando essa informação, assinale a alternativa correta 

a  respeito  dos  critérios  deontológicos,  dos  direitos  e  dos 

deveres do profissional economista. 

 

(A)  Constitui infração ética profissional apoiar iniciativas e  

movimentos  legítimos  de  defesa  dos  interesses  da 

categoria de economista. 

(B)  É  direito  do  economista  permitir  a  utilização  de  seu 

nome  e  de  seu  registro  por  qualquer  instituição, 

pública  ou  privada,  onde  não  exerça,  pessoal  ou 

efetivamente, função inerente à profissão. 

(C)  O  economista,  quando  no  exercício  de  perícia, 

auditoria  ou  consultoria,  não  poderá  se  abster  de 

emitir laudo ou exarar parecer, sob a alegação de não 

estar suficientemente informado ou documentado. 

(D)  Entre  os  princípios  e  valores  éticos  pelos  quais  o 

economista pautará a sua conduta profissional, estão 

os  da  honestidade,  liberdade,  fraternidade  e  justiça 

social.  

(E)  O controle ético‐disciplinar promovido pelos Conselhos 

Federal e Regionais de Economia exclui a necessidade 

de  adoção  de  medidas  fixadas  em  lei  penal  ou  em 

outras leis administrativas. 

QUESTÃO 17 

 

A Lei n.º 12.527/2011 dispõe sobre procedimentos a serem 

observados pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal e 

pelos  municípios,  com  o  fim  de  garantir  o  acesso  a 

informações  previsto  na  Constituição  Federal  de  1988.  No 

que  concerne  ao  procedimento  de  acesso  à  informação 

previsto na referida Lei, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Qualquer  interessado  poderá  apresentar  pedido  de 

acesso a informações a órgãos públicos integrantes da 

administração direta do Poder Executivo, por qualquer 

meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação 

do  requerente  e  a  especificação  da  informação 

requerida. 

(B)  Os  órgãos  e  as  entidades  do  Poder  Público  devem 

evitar  canais  de  acesso  por meio  da  Internet  para  o 

recebimento de pedidos de acesso  a  informações de 

interesse público. 

(C)  Os  motivos  determinantes  da  solicitação  de 

informações  de  interesse  público  devem  ser 

claramente demonstrados no procedimento de acesso 

à informação. 

(D)  Nos  casos  em  que  for  negado,  por  órgão  do  Poder 

Executivo  Federal,  o  acesso  à  informação  não 

classificada  como  sigilosa,  o  requerente  poderá 

recorrer à Advocacia‐Geral da União, no prazo de cinco 

dias.  

(E)  Os  serviços  de  busca,  reprodução  de  documentos  e 

fornecimento  da  informação  são  gratuitos,  sendo 

vedada a cobrança de qualquer espécie de valor para a 

sua execução ou para o ressarcimento de seus custos. 
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QUESTÃO 18 

 

A  proteção  dos  direitos  dos  administrados  e  o  melhor  cumprimento  dos  fins  da  Administração  são  objetivos  da  

Lei n.º 9.784/1999, ao estabelecer normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Federal direta e 

indireta. Os preceitos da Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no desempenho 

de função administrativa. Assim, conforme a Lei n.º 9.784/1999, assinale a alternativa correta. 
 

(A)  É  impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou a autoridade que tenha interesse, direto ou indireto, na 

matéria. Não há  impedimento, entretanto, para o servidor que esteja  litigando,  judicial ou administrativamente, com o 

interessado. 

(B)  O interessado não poderá requerer o início do processo administrativo, que se iniciará apenas de ofício pela Administração 

Pública. 

(C)  O administrado não tem o dever de prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos 

fatos perante a Administração. 

(D)  A  Administração  Pública  obedecerá,  entre  outros,  aos  princípios  da  legalidade,  da  finalidade,  da  motivação,  da 

razoabilidade, da proporcionalidade, da moralidade, da ampla defesa, do contraditório e da segurança jurídica. 

(E)  O administrado não tem direito de ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de 

interessado, de obter cópias de documentos neles contidos ou de conhecer as decisões proferidas. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 19 

 

Os  atos  de  improbidade  praticados  por  qualquer  agente 

público,  servidor  ou  não,  contra  a  administração  direta, 

indireta ou  fundacional de qualquer dos Poderes da União, 

dos  estados,  do  Distrito  Federal,  dos  municípios,  de 

Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou 

de  entidade  para  cuja  criação  ou  custeio  o  erário  haja 

concorrido ou concorra com mais de 50% do patrimônio ou 

da  receita  anual,  serão  punidos  de  acordo  com  a  

Lei n.º  8.429/1992.  Segundo essa  Lei,  assinale a alternativa 
correta. 

 

(A)  Somente quando ocorrer lesão ao patrimônio público 

por ação dolosa do agente ou de terceiro é que haverá 

o  integral  ressarcimento do dano. Quando a  lesão se 

der por omissão culposa, o ressarcimento poderá ser 

parcial. 

(B)  Não  constitui  ato  de  improbidade  administrativa, 

importando enriquecimento ilícito, receber, para si ou 

para outrem, gratificação ou presente de quem tenha 

interesse,  amparado  por  omissão  decorrente  das 

atribuições do agente público. 

(C)  O  sucessor  daquele  que  causar  lesão  ao  patrimônio 

público  ou  enriquecer  ilicitamente  não  tem 

responsabilidade pelo enriquecimento e, por isso, não 

está sujeito às cominações da Lei até o limite do valor 

da herança. 

(D)  Mesmo  em  caso  de  enriquecimento  ilícito,  o  agente 

público ou o terceiro beneficiário não poderá perder os 

bens ou valores acrescidos ao seu patrimônio. 

(E)  Os  agentes  públicos  de  qualquer  nível  ou  hierarquia 

são  obrigados  a  velar  pela  estrita  observância  dos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 

publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos. 

QUESTÃO 20 

 

Acerca  do  processo  administrativo  no  âmbito  da 

Administração  Pública  Federal,  vale  destacar  que  as 

atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar 

os  dados  necessários  à  tomada  de  decisão  realizam‐se  de 

ofício  ou  mediante  impulsão  do  órgão  responsável  pelo 

processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor 

atuações  probatórias.  Sendo  assim,  assinale  a  alternativa 

correta de acordo com a Lei n.º 9.784/1999. 
 

(A)  Quando  a  matéria  do  processo  envolver  assunto  de 

interesse  geral,  o  órgão  competente  poderá, 

discricionariamente, abrir período de consulta pública 

para  manifestação  de  terceiros  interessados,  após  a 

decisão do pedido, se não houver prejuízo para a parte 

interessada. 

(B)  Quando  necessária  à  instrução  do  processo,  a 

audiência  de  outros  órgãos  ou  entidades 

administrativas  poderá  ser  realizada  em  reuniões 

individuais  com  os  titulares  ou  representantes  dos 

órgãos competentes. 

(C)  O interessado que declarar fatos e dados deve provar 

o  alegado,  providenciando,  junto  à  Administração, 

cópias de documentos de interesse do processo, sendo 

vedados atos de ofício pelo órgão competente para a 

instrução. 

(D)  Encerrada a instrução, o interessado perderá o direito 

de se manifestar no processo, salvo se houver comum 

acordo  das  partes  para  que  ambos  se  manifestem 

concomitantemente. 

(E)  Os  atos  de  instrução  do  processo  administrativo  que 

exijam a atuação dos interessados devem realizar‐se do 

modo  menos  oneroso  para  estes,  não  sendo 

admissíveis as provas obtidas por meios ilícitos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 21 

 
Com  relação  à  definição  de  Constituição,  assinale  a 
alternativa correta. 
 
(A)  O sentido sociológico defende que uma Constituição, 

para ser considerada como legítima, deve representar 
o efetivo poder social, refletindo as forças sociais que 
constituem o poder.  

(B)  O  sentido  político,  defendido  por  Ferdinand  Lassalle, 
afirma que a Constituição é produto de decisão política 
do povo, prescindindo do titular do poder constituinte.  

(C)  De acordo com o sentido material, o que mais interessa 
é  a  forma  como  a  norma  foi  introduzida  no 
ordenamento jurídico. 

(D)  O sentido jurídico de Carl Schmitt define a Constituição 
no mundo do ser, e não do dever‐ser, sendo fruto das 
leis naturais, e não da vontade racional do homem.  

(E)  Para o sentido formal, a observação deve centrar‐se no 
conteúdo, independentemente da forma por meio da 
qual a norma foi introduzida no ordenamento jurídico.  

 

QUESTÃO 22 

 
Acerca  da  classificação  das  constituições,  é  correto  afirmar 
que a 
 
(A)  outorgada,  também  chamada  de  democrática,  é 

decorrente do trabalho de uma Assembleia Nacional.  
(B)  costumeira é a que traz as regras em um único texto 

solene e codificado.  
(C)  sintética  é  a  que  aborda  todos  os  assuntos  

que  os  representantes  do  povo  entendem  como 
fundamentais.  

(D)  dogmática,  sempre  escrita,  consubstancia  os  dogmas 
estruturais e fundamentais do Estado.  

(E)  flexível é a que pode ser alterada, mas que possui um 
processo legislativo de alteração mais dificultoso que o 
processo de alteração de normas infraconstitucionais.   

 

QUESTÃO 23 

 
Em  meio  a  embates  técnicos,  solicitou‐se  que  um 

assessor  jurídico  interpretasse  determinadas  normas 
constitucionais.  Ele  o  fez  por meio  da  análise,  partindo  do 
problema concreto para a norma e atribuindo à interpretação 
um  caráter  prático  na  busca  da  solução  dos  problemas 
concretizados.   
 
Com  base  nesse  caso  hipotético,  é  correto  afirmar  que  o 
método de interpretação utilizado pelo assessor jurídico foi o 
método 
 
(A)  jurídico.  
(B)  hermenêutico clássico. 
(C)  hermenêutico‐concretizador. 
(D)  científico‐espiritual.  
(E)  tópico‐problemático.  

QUESTÃO 24 

 

A  respeito  dos  princípios  fundamentais  da  Constituição 

Federal de 1988, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Um  dos  objetivos  fundamentais  da  República 

Federativa do Brasil  é  a  soberania  individual de  cada 

ente federado.  

(B)  São  poderes  harmônicos  e  independentes  entre  si  o 

Legislativo,  o  Executivo  e  o  Judiciário,  sendo  o 

Ministério Público pertencente a este último.  

(C)  Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes  eleitos,  sendo  vedados,  no  sistema 

jurídico brasileiro, o exercício e a participação direta.   

(D)  Um dos princípios que regem as relações internacionais 

da República Federativa do Brasil é a solução armada 

dos conflitos.  

(E)  A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica,  política,  social  e  cultural  dos  povos  da 

América  Latina,  visando  à  formação  de  uma 

comunidade latino‐americana de nações. 

 

 

QUESTÃO 25 

 

Quanto aos direitos e às garantias fundamentais, assinale a 

alternativa correta.  

 

(A)  São  absolutos,  não  podendo  o  magistrado,  no  caso 

concreto, decidir qual direito será aplicado.  

(B)  Não é possível que sejam exercidos cumulativamente 

na mesma situação. Apenas um direito ou uma garantia 

poderá estar presente em um caso concreto.  

(C)  Destinam‐se  a  brasileiros  natos  ou  naturalizados  e  a 

estrangeiros.  

(D)  Podem ser alienados, uma vez que são disponíveis, por 

possuírem finalidade econômica.  

(E)  Podem ser renunciados, a qualquer tempo, desde que 

seja por vontade própria. 

 

 

QUESTÃO 26 

 

Conforme a Constituição Federal de 1988, é correto afirmar 

que é direito dos trabalhadores urbanos e rurais o(a) 

 

(A)  igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 

empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

(B)  garantia  de  salário,  podendo  ser  inferior  ao  mínimo 

para os que recebem remuneração variável.  

(C)  repouso semanal remunerado, sempre aos domingos.  

(D)  diferença  de  salários,  de  exercício  de  funções  e  de 

critério de admissão por motivo de idade. 

(E)  distinção entre trabalho manual, técnico e  intelectual 

ou entre os profissionais respectivos. 
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QUESTÃO 27 

 

Preceitua a Constituição Federal que todos são iguais perante 

a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo‐se aos 

brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a 

inviolabilidade do direito à vida, à  liberdade, à  igualdade, à 

segurança e à propriedade. Esse dispositivo diz respeito aos 

direitos e às garantias individuais e coletivos. No que se refere 

a  esse  tema,  assinale  a  alternativa  correta  à  luz  da 

Constituição Federal de 1988. 

 

(A)  A expressão da atividade artística está condicionada à 

devida observância de censura e licença.  

(B)  As  normas  definidoras  dos  direitos  e  das  garantias 

fundamentais têm aplicação imediata. 

(C)  O exercício de profissão não pode ser condicionado a 

qualificações profissionais estabelecidas em lei. 

(D)  A  Constituição  Federal  de  1988  é  suficiente  para 

garantir  a  qualquer  pessoa  a  livre  locomoção  no 

território nacional, desde que seja em tempo de paz, 

prescindindo da observância de termos em lei.  

(E)  A sucessão de bens estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei estrangeira em benefício do cônjuge, 

sempre que não lhe seja mais favorável a lei pessoal do 

“de cujus”.  

 

 

QUESTÃO 28 

 

O habeas data, o habeas corpus e o mandado de segurança 

são também chamados de remédios constitucionais, que são 

espécies  de  garantias  fundamentais.  Considerando  essa 

informação, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  O  mandado  de  segurança  coletivo  poderá  ser 

impetrado  por  associação  legalmente  constituída, 

independentemente do seu tempo de funcionamento, 

em  defesa  dos  interesses  de  seus  membros  ou 

associados.  

(B)  O habeas corpus não será concedido nos casos em que 

alguém  se  achar  ameaçado  de  sofrer  violência  ou 

coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 

ou abuso de poder.  

(C)  Não  será  concedido  habeas  data  para  assegurar 

conhecimento  de  informações  relativas  à  pessoa  do 

impetrante constantes em banco de dados de caráter 

público.  

(D)  O  habeas  data  será  concedido  para  retificação  de 

dados  quando  o  impetrante  não  o  prefira  fazer  por 

processo sigiloso, judicial ou administrativo.  

(E)  O mandado de segurança será concedido para proteger 

direito líquido e certo, desde que seja amparado, por 

habeas corpus e habeas data, contra abuso de poder 

de autoridade pública.   

QUESTÃO 29 

 

O  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  é  o  órgão  de 

controle externo do governo federal que auxilia o Congresso 

Nacional na missão de acompanhar a execução orçamentária 

e financeira do País e contribuir com o aperfeiçoamento da 

Administração Pública em benefício da sociedade. Para isso, 

tem  como  meta  ser  referência  na  promoção  de  uma 

Administração Pública efetiva, ética, ágil e responsável. 

O  TCU  é  responsável  pela  fiscalização  contábil, 

financeira,  orçamentária,  operacional  e  patrimonial  dos 

órgãos e das entidades públicas do País quanto à legalidade, 

legitimidade e economicidade. 

 

Internet: <https://portal.tcu.gov.br> (com adaptações).  

 

Acerca do TCU, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Um terço dos ministros será escolhido pelo presidente 

da República, com aprovação do Congresso Nacional. 

(B)  Os  ministros  do  TCU  terão  garantias,  prerrogativas, 

impedimentos, vencimentos e vantagens equivalentes 

aos dos ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

(C)  Apesar de ser um órgão autônomo, possui vínculo de 

subordinação ao Poder Legislativo.  

(D)  Realiza  o  julgamento  das  contas  do  presidente  da 

República.  

(E)  Possui  poder  para  anular  ou  sustar  contratos 

administrativos a qualquer tempo.  

 

 

QUESTÃO 30 

 

Com  relação  às  finanças  públicas,  assinale  a  alternativa 

correta de acordo com o texto constitucional. 

 

(A)  O  Banco  Central  pode  conceder,  direta  ou 

indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional. 

(B)  Leis de iniciativa do Poder Legislativo estabelecerão o 

plano plurianual e as diretrizes orçamentárias.  

(C)  É permitido o início de programas ou projetos mesmo 

que  estes  não  estejam  incluídos  na  lei  orçamentária 

anual. 

(D)  O  Banco  Central  deverá  conceder,  indiretamente, 

empréstimos  à  entidade  que  não  seja  instituição 

financeira.  

(E)  Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 

previstos  na  Constituição  serão  elaborados  em 

consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional. 
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QUESTÃO 31 

 

O exercício de atividades econômicas e profissionais 

por particulares deve ser protegido da coerção arbitrária por 

parte do Estado, competindo ao Judiciário, à luz do sistema 

de  freios  e  contrapesos  estabelecidos  na  Constituição 

brasileira,  invalidar  atos  normativos  que  estabeleçam 

restrições  desproporcionais  à  livre  iniciativa  e  à  liberdade 

profissional. 

 

Internet: <www.stf.jus.br> (com adaptações). 

 

Tendo o texto acima apenas como referência inicial, assinale 

a alternativa correta, de acordo com a Constituição Federal 

de 1988, no que se refere à ordem econômica e financeira.  

 

(A)  Não é permitida, em nenhuma hipótese, a exploração 

direta  de  atividade  econômica  pelo  Estado,  uma  vez 

que seria concorrência desleal com os particulares.  

(B)  As  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia 

mista  poderão  gozar  de  privilégios  fiscais  não 

extensivos aos do setor privado. 

(C)  O  Estado  favorecerá  a  organização  da  atividade 

garimpeira em cooperativas, considerando a proteção 

do meio ambiente e a promoção econômico‐social dos 

garimpeiros. 

(D)  Os  estados,  o  Distrito  Federal  e  os  municípios  não 

poderão conceder às microempresas e às empresas de 

pequeno  porte,  assim  definidas  em  lei,  tratamento 

jurídico diferenciado. 

(E)  A  refinação  do  petróleo  nacional  ou  estrangeiro 

constitui  monopólio  da  União,  não  sendo  possível  a 

contratação  de  empresas  estatais  para  a  realização 

dessa atividade. 

 

 

QUESTÃO 32 

 

A respeito da organização político‐administrativa do Estado 

Brasileiro, é correto afirmar que 

 

(A)  é  permitido  aos  municípios  estabelecer  cultos 

religiosos  ou  igrejas  e  manter  com  eles  alianças, 

independentemente do interesse público envolvido.  

(B)  os estados se organizam e se regem pelas constituições 

e  leis  que  adotarem,  observando  os  princípios  da 

Constituição Federal. 

(C)  compete exclusivamente à União legislar sobre direito 

tributário. 

(D)  compete exclusivamente aos estados proporcionar os 

meios de acesso à cultura, à educação e à ciência. 

(E)  a atividade nuclear em território nacional será admitida 

para  fins  pacíficos  ou  para  qualquer  outro  que  o 

Congresso Nacional deliberar.  

QUESTÃO 33 

 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 

e  patrimonial  da  União  e  das  entidades  da  administração 

direta  e  indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade, 

economicidade,  aplicação  das  subvenções  e  renúncia  de 

receitas,  será  exercida  pelo  Congresso  Nacional,  mediante 

controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 

Poder. Sendo assim, acerca da fiscalização contábil, financeira 

e  orçamentária  segundo  a  Constituição  Federal  de  1988, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A)  A pessoa física que utilizar bens e valores públicos não 

deverá  prestar  contas,  sendo  esta  obrigação  cabível 

apenas a pessoas jurídicas.  

(B)  É  vedado  ao  Congresso  Nacional  realizar  fiscalização 

contábil  em  empresas  públicas  ou  sociedades  de 

economia mista. 

(C)  Compete  ao  Congresso  Nacional,  com  auxílio  

do  TCU,  representar  ao  Poder  competente  sobre 

irregularidades ou abusos apurados. 

(D)  Cabe  ao  senador  federal  fiscalizar,  apenas  de  forma 

indireta,  as  contas  nacionais  das  empresas 

supranacionais de cujo capital social a União participe.   

(E)  Cabe  exclusivamente  à  Câmara  dos  Deputados 

fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados 

pela União, mediante  convênio,  a  estado,  ao Distrito 

Federal ou a município. 

 

 

QUESTÃO 34 

 

Quanto ao poder constituinte, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  O poder  constituinte  originário  é  inicial,  autônomo e 

incondicionado. 

(B)  O  poder  constituinte  derivado  cria  um  novo  Estado, 

diferente do que existia anteriormente.  

(C)  O  poder  constituinte  derivado  é  o  que  instaura  uma 

nova ordem jurídica, rompendo com a ordem jurídica 

precedente. 

(D)  O  poder  constituinte  originário  deve  se  submeter  a 

formas  prefixadas  de  manifestação  e  às  normas 

jurídicas anteriores.  

(E)  O  poder  constituinte  derivado  é  juridicamente 

incondicionado.  
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QUESTÃO 35 

 

O  controle  de  constitucionalidade  permite  verificar  a 

adequação  de  atos  normativos  a  preceitos  estabelecidos  

na  Constituição  Federal  de  1988.  Considerando  essa 

informação, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  No  sistema  de  controle  de  constitucionalidade 

austríaco,  a  lei  inconstitucional  é  ato  nulo,  ineficaz  e 

desprovido de força vinculativa. 

(B)  O controle de constitucionalidade é aplicado à lei que 

foi editada antes do advento da atual Constituição.  

(C)  O  controle  de  constitucionalidade  por  omissão, 

decorrente da inércia legislativa na regulamentação de 

normas constitucionais de eficácia limitada, deixou de 

existir após a Constituição Federal de 1988.  

(D)  É possível  que o  controle  de  constitucionalidade  seja 

realizado de forma prévia, ou seja, antes do projeto de 

lei virar lei.  

(E)  A atual Constituição apresenta um rol exemplificativo 

de  legitimados  que  podem  propor  ação  direta  de 

constitucionalidade. Entre eles, estão as entidades de 

classe de âmbito estadual.  

 

 

QUESTÃO 36 

 

Acerca  do  direito  administrativo,  assinale  a  alternativa 

correta. 

 

(A)  O  direito  administrativo,  como  sistema  jurídico  de 

normas e princípios, veio a lume com a instituição do 

Estado Absolutista, quando o Estado criador do direito 

não respeitava o próprio direito criado.  

(B)  Apesar do desenvolvimento do quadro de princípios e 

normas  voltados  à  atuação  do  Estado,  o  direito 

administrativo ainda não é considerado como um ramo 

autônomo entre as matérias jurídicas. 

(C)  O direito administrativo admite apenas fontes formais, 

não sendo possível a utilização de fontes materiais.  

(D)  É  objeto  do  seu  estudo  a  Administração  Pública  em 

sentido objetivo, ou seja, as funções administrativas do 

Estado, a saber, serviço público, polícia administrativa, 

fomento, intervenção e regulação. 

(E)  O  direito  administrativo,  mesmo  não  sendo  

ainda  considerado  como  um  ramo  autônomo  do  

direito,  possui  independência  absoluta  do  direito 

constitucional.  

QUESTÃO 37 

 

Um  agente  público,  administrador  de  recursos 
financeiros,  possui  a  opinião  pessoal  de  que  as  estradas 
devem  ser  prioridade  em  sua  gestão,  mesmo  que  a 
coletividade  não  veja  importância  nesse  ponto,  já  que  as 
existentes  atendem  suas  necessidades.  Assim,  durante  sua 
gestão, resolveu aplicar todos os recursos existentes na área 
de pavimentação, deixando de lado a área da saúde, a área 
da segurança e outras áreas das quais a coletividade necessita 
mais.  
 
Com  base  nesse  caso  hipotético,  é  correto  afirmar  que  o 
agente público violou o princípio da 
 
(A)  indisponibilidade do interesse público. 
(B)  publicidade e o princípio da eficiência. 
(C)  eficiência. 
(D)  motivação e o princípio da eficiência. 
(E)  autotutela e o princípio da motivação. 
 

QUESTÃO 38 

 

Quanto  aos  princípios  expressos  e  implícitos  da 
Administração Pública, assinale a alternativa correta. 
 
(A)  Ela  não  poderá  rever  seus  atos  relacionados  aos 

aspectos de mérito, ou seja, quanto à conveniência e à 
oportunidade.  

(B)  A possiblidade de rever seus próprios atos decorre do 
princípio da autotutela. 

(C)  Para rever seus atos, é necessário que seja provocada, 
não podendo agir de ofício. 

(D)  Caso  reveja  seus  atos,  estará  violando o  princípio  da 
legalidade.   

(E)  A possiblidade de rever seus próprios atos decorre do 
princípio da autoexecutoriedade. 

 

QUESTÃO 39 

 

Quando o Estado transfere a execução de atividade estatal à 
determinada  pessoa,  integrante  ou  não  da  Administração, 
como, por exemplo, a prestação de serviços de telefonia por 
empresas privadas, essa execução indireta denomina‐se 
 

(A)  centralização. 
(B)  concentração. 
(C)  desconcentração. 
(D)  desestatização.  
(E)  descentralização.  
 

QUESTÃO 40 

 

Há  o  entendimento  de  que  existem  as  chamadas  espécies  
de agentes públicos, como, por exemplo, os particulares em 
colaboração com o Poder Público, que são os 
 

(A)  deputados e senadores. 
(B)  empregados públicos da iniciativa privada. 
(C)  concursados de autarquias públicas federais. 
(D)  convocados para atuarem no júri popular. 
(E)  magistrados e membros do Ministério Público.  
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QUESTÃO 41 

 

A administração direta é o conjunto de órgãos que integram 

as pessoas federativas que realizam a prestação de serviços 

de  forma  direta  pelos  próprios  entes  políticos  da 

Administração.  A  respeito  desse  assunto,  assinale  a 

alternativa correta. 

 

(A)  É  composta  de  empresas  públicas  e  de  fundações 

públicas. 

(B)  Desempenha atividade centralizada. 

(C)  Por  executar  suas  atividades  de  forma  direta,  não 

admite,  em  sua  constituição,  a  existência  de  órgãos 

internos.  

(D)  É  composta  por  Ministérios  e  por  sociedades  de 

economia mista. 

(E)  Existe apenas na esfera federal, ou seja, na União.   

 

 

QUESTÃO 42 

 

As  pessoas  jurídicas  de  direito  público,  integrantes  da 

administração  indireta,  criadas  por  lei  para  desempenhar 

funções  próprias  e  típicas  do  Estado,  sem  objetivo 

econômico, são os(as) 

 

(A)  autarquias. 

(B)  sociedades de economia mista. 

(C)  fundações governamentais. 

(D)  empresas públicas. 

(E)  consórcios privados. 

 

 

QUESTÃO 43 

 

As  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia mista, 

apesar de serem de categorias diversas, apresentam algumas 

características comuns. Nesse sentido, é correto afirmar que 

 

(A)  as  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia 

mistas possuem capital 100% público. 

(B)  a única forma jurídica admitida para a empresa pública 

será a de sociedade anônima.  

(C)  a  sociedade de economia mista é criada diretamente 

por lei e a empresa pública, por autorização legislativa.  

(D)  as  sociedades  de  economia  mista  e  as  empresas 

públicas federais terão todas as suas ações processadas 

e julgadas na justiça estadual.  

(E)  o pessoal das empresas públicas e das sociedades de 

economia  mista  se  submete  ao  regime  trabalhista 

comum  e  é  regido  pela  Consolidação  das  Leis  do 

Trabalho. 

QUESTÃO 44 

 

Os atributos conferidos por lei são as prerrogativas do 

Poder  Público  presentes  no  ato  administrativo,  em 

decorrência do princípio da supremacia do interesse público 

sobre o interesse privado. 

Ressalta‐se que o princípio da supremacia do interesse 

público  sobre  o  privado  é  basilar  do  regime  jurídico 

administrativo. Em razão dele, o ato administrativo goza de 

prerrogativas designadas pela doutrina de atributos. 

Essas  regras diferenciam os atos administrativos dos 

demais atos praticados pelo Poder Público e das atividades de 

particulares  regulamentadas  pelo  direito  privado,  sendo 

também  designadas  como  “características  dos  atos”  por 

parte da doutrina. 

 
Matheus Carvalho. Manual de direito administrativo. 4.ª ed. rev.  

ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2018 (com adaptações). 

 

Tendo o texto acima apenas como referência inicial, assinale 

a alternativa correta em relação ao ato administrativo. 

 

(A)  A  presunção  de  veracidade  do  ato  administrativo  é 

absoluta, não cabendo prova em contrário.  

(B)  A  presunção  de  legitimidade  exime  a  Administração 

Pública de possibilitar contraditório e ampla defesa. 

(C)  O  atributo  da  imperatividade  permite  ao  Estado  

impor obrigações, independentemente da vontade do 

particular. 

(D)  A executoriedade garante ao Estado, antes de realizar 

um  ato  administrativo,  a  autorização  do  Poder 

Judiciário para  efetivo  efeito  e  cumprimento de  seus 

atos de forma indireta.  

(E)  A exigibilidade permite ao Estado cobrar uma multa do 

particular sem que seja observado o devido processo 

legal.  

 

 

QUESTÃO 45 

 

Os atos administrativos podem ser extintos. Nesse caso, eles 

deixam de produzir efeitos regularmente no mundo jurídico. 

Acerca desse tema, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  A anulação opera efeito ex nunc, desde que haja análise 

do mérito.  

(B)  Na  anulação,  não  serão  respeitados  os  direitos 

adquiridos de  terceiros  de boa‐fé na manutenção de 

determinados efeitos do ato.  

(C)  A  anulação  poderá  ser  feita  apenas  pelo  Poder 

Judiciário,  independentemente  de  provocação  por 

particular.  

(D)  Na revogação, a Administração analisa a legalidade do 

ato, e não a oportunidade e a conveniência.  

(E)  A  cassação  ocorre  quando  o  beneficiado  do  ato 

administrativo deixa de cumprir os requisitos impostos 

quando teve o ato deferido.  
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QUESTÃO 46 

 

A  Lei  n.º  9.784/1999  regula  o  processo  administrativo  no 

âmbito  da  Administração  Pública  Federal  direta  e  indireta, 

visando,  em  especial,  à  proteção  dos  direitos  dos 

administrados  e  ao  melhor  cumprimento  dos  fins  da 

Administração.  Considerando  essa  informação,  assinale  a 

alternativa correta a respeito do processo administrativo. 

 

(A)  As  organizações  e  as  associações  representativas,  no 

tocante  a  direitos  e  interesses  coletivos,  não  são 

legitimadas  como  interessados  no  processo 

administrativo. 

(B)  Caso não tenham iniciado o processo, aqueles que têm 

direitos  que  possam  ser  afetados  pelas  decisões  do 

processo  administrativo  não  são  legitimados  como 

interessados.  

(C)  Os atos do processo administrativo não dependem de 

forma determinada senão quando a lei expressamente 

a exigir. 

(D)  Se  não  houver  impedimento  legal,  um  órgão 

administrativo  e  seu  titular  apenas  poderão  delegar 

parte da sua competência a outros órgãos ou titulares 

se estes forem hierarquicamente subordinados. 

(E)  Os  prazos  do  processo  administrativo  começam  a 

correr  a  partir  da  data  da  publicação  em  jornal  de 

grande circulação, incluindo‐se, na contagem, o dia do 

começo e excluindo‐se o do vencimento. 

 

 

QUESTÃO 47 

 

A Lei n.º 8.429/1992 dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes  públicos  nos  casos  de  enriquecimento  ilícito  no 

exercício  de  mandato,  cargo,  emprego  ou  função  na 

administração  pública  direta,  indireta  ou  fundacional  e  dá 

outras  providências.  De  acordo  com  o  disposto  nessa  Lei, 

assinale a alternativa correta.  

 

(A)  Essa  Lei  não poderá  ser  aplicada às pessoas que não 

sejam  agentes  públicos,  mesmo  que  elas  tenham 

concorrido para a prática do ato de improbidade. 

(B)  Qualquer  pessoa  poderá  representar  à  autoridade 

administrativa  competente  para  que  seja  instaurada 

investigação  destinada  a  apurar  a  prática  de  ato  de 

improbidade. 

(C)  No caso de lesão ao patrimônio público por omissão do 

agente,  não  será  cabível  o  ressarcimento  integral  do 

dano. 

(D)  A  ação  de  improbidade  administrativa  deverá  ser 

proposta na esfera administrativa, pois não se trata de 

instrumento de controle judicial. 

(E)  A negativa do agente público em dar publicidade aos 

atos  oficiais  não  é  suficiente  para  configurar  ato  de 

improbidade administrativa.  

QUESTÃO 48 

 

Quando servidores públicos realizam uma fiscalização com o 
objetivo de identificar infratores, entre os cidadãos que não 
possuem  vinculação  especial  com  o  Estado,  e,  logo  após, 
aplicam a penalidade de multa, uma vez que há previsão legal 
para  esse  tipo  de  sanção  diante  da  infração  verificada,  é 
correto afirmar que houve  
 

(A)  exercício do poder de polícia. 
(B)  exercício do poder disciplinar. 
(C)  exercício do poder regulamentador. 
(D)  exercício do poder hierárquico. 
(E)  abuso de poder. 
 

QUESTÃO 49 

 

Segundo  a  Lei  n.º  8.666/1993,  que  institui  normas  para 
licitações  e  contratos  da  Administração  Pública,  constitui 
modalidade de licitação a de 
 

(A)  melhor  técnica, que  é  a  que  se  dá  entre  quaisquer 
interessados  para  a  escolha  de  trabalho  técnico, 
científico ou artístico. 

(B)  técnica e preço,  sendo observados os parâmetros de 
técnica e de melhor preço, isto é, o mais baixo e mais 
vantajoso.  

(C)  concorrência,  que  é  a  que  se  dá  entre  quaisquer 
interessados  que,  na  fase  inicial  de  habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no edital para a execução de 
seu objeto. 

(D)  maior  lance  ou  oferta,  que  ocorre  nos  casos  de 
alienação  de  bens  ou  de  concessão  de  direito  real  
de uso. 

(E)  menor preço, que ocorre quando o critério de seleção 
da  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração 
determinar  que  será  vencedor  o  licitante  que 
apresentar a proposta de acordo com as especificações 
do edital ou convite e ofertar o menor preço. 

 

QUESTÃO 50 

 

O regime jurídico dos contratos administrativos regidos pela 
Lei  n.º  8.666/1993  confere  à  Administração  Pública,  em 
relação a eles, a prerrogativa de 
 

(A)  modificá‐los, unilateralmente, para melhor adequação 
às  finalidades  de  interesse  público,  prescindindo  dos 
direitos do contratado. 

(B)  alterar  cláusulas  econômico‐financeiras  e monetárias 
dos  contratos  administrativos  sem  concordância  do 
contratado.  

(C)  se exonerar, no caso de anulação do contrato, do dever 
de  indenizar  o  contratado  pelo  que  este  houver 
executado até a data em que ela for declarada. 

(D)  ocupar  provisoriamente,  nos  casos  de  serviços 
essenciais,  bens  móveis,  imóveis,  pessoal  e  serviços 
vinculados ao objeto do contrato caso haja a rescisão 
deste. 

(E)  aplicar  sanções  imotivadas  pela  inexecução  total  ou 
parcial do ajuste. 
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